PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Despacho n.º 194/2005 de 22 de Fevereiro de 2005
Considerando que as Danças e os Bailinhos de Carnaval, constituem formas típicas de expressão do património cultural e musical regional;

Considerando o interesse que reveste para a Região Autónoma dos Açores, e em particular para a Ilha Terceira, estes eventos carnavalescos;

Considerando, para mais, o requerimento, com vista à declaração de interesse público da participação, dos Grupos de Bailinhos da Ilha Terceira, no Carnaval de 2005, apresentado pelos interessados;

Considerando, ainda, o parecer favorável da Direcção Regional da Cultura;

Assim, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República, das alíneas r) e cc) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e com base no disposto nos artigos 3.º e 7.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de Maio, avocando, para o presente acto, a competência delegada no Director Regional da Cultura, por meu despacho datado de 15 de Dezembro de 2004, publicado no Jornal Oficial n.º 3, II Série, de 18 de Janeiro de 2005, nos termos do n.º 2 do artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, determino o seguinte:

1. É declarada de reconhecido interesse público a participação, no Carnaval da Ilha Terceira, dos seguintes Bailinhos, no período de 5 a 8 de Fevereiro de 2005:

a) Bailinho – “O João que Vai ao Canadá”, da freguesia das lajes, concelho da Praia da Vitória;

b) Bailinho – “Barracada no Golfinho Azul”, freguesia das Cinco Ribeiras, concelho de Angra do Heroísmo;

2. Sem prejuízo da continuidade e da qualidade dos serviços a prestar e, bem assim, da salvaguarda dos respectivos interesses, devem os responsáveis pelos diversos departamentos da Administração Regional Autónoma de que dependem os elementos que integram os Grupos de Bailinhos da Ilha Terceira, identificados no n.º 1, que sejam funcionários ou agentes, proceder à sua dispensa e considerá-los em efectividade de serviço durante o período da participação, devendo, não obstante, e para o efeito, os interessados actuar segundo o preceituado no artigo 11.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de Maio.

3. O presente despacho entra imediatamente em vigor.

3 de Fevereiro de 2005. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
